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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2012

RESPONSAVEL SOLIDARIO. REVELIA NA IMPUGNACAO. AUSENCIA DE
INSTAURACAO DA FASE LITIGIOSA. PRECLUSAO. CONHECIMENTO PARCIAL
DO RECURSO.

A impugnacao instaura a fase litigiosa do procedimento em relagdo a quem
a apresenta e na medida da matéria impugnada. Se o responsavel solidario
arrolado que ndo impugna o lancamento, é parte ilegitima para recorrer.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INDEPENDENCIA DAS INSTANCIAS.
PROVA AUTONOMA. NULIDADE. PARCIALIDADE. INEXISTENCIA.

O processo administrativo fiscal é independente da esfera penal, e o
lancamento apoiado em prova autébnoma constante dos autos ndo se
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invalida pela pendéncia de acdo penal nem pela formalizacdo de
representacdo fiscal para fins penais em apartado.

INTERPOSICAO DE PESSOA. REAL BENEFICIARIO. LANCAMENTO NA PESSOA
FiSICA.

Comprovado que os rendimentos do contribuinte foram alocados em
contas de interpostas pessoas para oculta-los, é legitima a identificacdo do
real beneficidrio e a constituicdo do crédito na pessoa fisica, nos termos
dos arts. 121, pardgrafo Unico, inciso |, e 149, inciso VII, do CTN, do §52 do
art. 42 da Lei n2 9.430/96 e das Simulas CARF n2 12 e n2 32.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA PROVA.

A presuncdo do art. 42 da Lei n? 9.430/96 caracteriza a omissdo de
rendimentos pela falta de comprovacdo da origem dos recursos creditados,
cabendo ao contribuinte o 6nus de comprovar, com documentacdo habil e
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO. REVELIA NA IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO DA FASE LITIGIOSA. PRECLUSÃO. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
				 A impugnação instaura a fase litigiosa do procedimento em relação a quem a apresenta e na medida da matéria impugnada. Se o responsável solidário arrolado que não impugna o lançamento, é parte ilegítima para recorrer.
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. PROVA AUTÔNOMA. NULIDADE. PARCIALIDADE. INEXISTÊNCIA.
				 O processo administrativo fiscal é independente da esfera penal, e o lançamento apoiado em prova autônoma constante dos autos não se invalida pela pendência de ação penal nem pela formalização de representação fiscal para fins penais em apartado.
				 INTERPOSIÇÃO DE PESSOA. REAL BENEFICIÁRIO. LANÇAMENTO NA PESSOA FÍSICA.
				 Comprovado que os rendimentos do contribuinte foram alocados em contas de interpostas pessoas para ocultá-los, é legítima a identificação do real beneficiário e a constituição do crédito na pessoa física, nos termos dos arts. 121, parágrafo único, inciso I, e 149, inciso VII, do CTN, do §5º do art. 42 da Lei nº 9.430/96 e das Súmulas CARF nº 12 e nº 32.
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA.
				 A presunção do art. 42 da Lei nº 9.430/96 caracteriza a omissão de rendimentos pela falta de comprovação da origem dos recursos creditados, cabendo ao contribuinte o ônus de comprovar, com documentação hábil e idônea, a origem e a natureza dos valores, não bastando alegação desacompanhada de prova.
				 MULTA QUALIFICADA. DOLO. INTERPOSIÇÃO DE PESSOAS. SÚMULA CARF Nº 34.
				 É cabível a qualificação da multa de ofício quando comprovada a movimentação de recursos em contas de interpostas pessoas com o intuito de ocultar rendimentos de atividade ilícita, restando demonstrado o dolo.
				 MULTA QUALIFICADA. PERCENTUAL. RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI Nº 14.689/2023.
				 A multa qualificada de 150% reduz-se a 100%, por força da superveniência da Lei nº 14.689/2023, que alterou o art. 44 da Lei nº 9.430/96, aplicando-se a retroatividade benigna do art. 106, inciso II, alínea c, do CTN a ato não definitivamente julgado e sem reincidência.
				 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
				 São devidos os juros de mora à taxa SELIC sobre os débitos tributários federais, nos termos da Súmula CARF nº 4.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário da responsável solidária, por preclusão. Por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário do contribuinte, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para reduzir a multa qualificada de 150% para 100%.
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo Nuñez Campos - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcio Henrique Sales Parada, Leonardo Nuñez Campos, Andre Barros de Moura, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recursos voluntários interpostos por William Filipe Alves de Moura, na condição de sujeito passivo autuado, e por Ângela Aparecida Alves de Moura, na condição de responsável solidária, contra o acórdão n. 108-023.187 da 19ª Turma da DRJ08, que julgou improcedente a impugnação.
		 A exigência tem por objeto o Imposto sobre a Renda da Pessoa Física do ano-calendário 2018, apurado em face de William Filipe Alves de Moura. Pelo Auto de Infração (fls. 752/762), apurou-se crédito tributário de R$ 344.324,42, composto de R$ 133.474,60 de imposto, R$ 200.211,90 de multa proporcional de 150% e R$ 10.637,92 de juros de mora calculados até 04/2021. Figura como demais sujeito passivo Ângela Aparecida Alves de Moura, progenitora do autuado, arrolada como responsável solidária de fato, com enquadramento no art. 124, inciso I, da Lei n. 5.172/66 (fls. 754).
		 O lançamento apoiou-se em duas infrações, ambas relativas ao ano-calendário 2018 e ambas sujeitas à tabela progressiva. A primeira foi a omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa jurídica, no valor de R$ 64.112,18, decorrentes de valores creditados na conta de Ângela Aparecida pela empresa LFJ Construtora I Ltda. A segunda foi a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, no valor de R$ 421.250,00, relativos a valores creditados na conta de Ângela Aparecida por diversos depositantes cuja origem não foi comprovada. Aplicou-se a multa de ofício qualificada, com enquadramento no art. 44, inciso I, e §1º, da Lei n. 9.430/96, combinado com os arts. 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64 (fls. 755/760).
		 Consta do Termo de Verificação Fiscal (fls. 768/803) que William Filipe foi identificado, em sede da Operação Saldo Negativo, como parceiro de organização criminosa dedicada à venda de falsos créditos para compensações fraudulentas de tributos federais e que, mesmo após a prisão de seus parceiros em 11/2019, prosseguiu na atividade. A fiscalização apurou que William Filipe se utilizou das contas correntes da empresa de sua titularidade, WF Consultoria Empresarial e Tributária Eireli, e da conta corrente de sua progenitora, Ângela Aparecida, para movimentar rendimentos recebidos, e que não dispunha de conta bancária própria com movimentação nos anos de 2018 e 2019. Os valores creditados na conta de Ângela Aparecida foram atribuídos a William Filipe como real beneficiário, com amparo nos arts. 121, parágrafo único, inciso I, e 149, inciso VII, do CTN, no §5º do art. 42 da Lei n. 9.430/96 e na Súmula CARF n. 32. A responsabilidade solidária de Ângela Aparecida foi fundamentada no art. 124, inciso I, do CTN, por ter permitido de forma consciente que o filho utilizasse sua conta pessoal para ocultar rendimentos. Consignou-se, ainda, a lavratura de arrolamento de bens e de Representação Fiscal para Fins Penais.
		 O contribuinte William Filipe apresentou impugnação.
		 A responsável solidária Ângela Aparecida Alves de Moura não apresentou impugnação, tendo sido lavrado o Termo de Revelia de fls. 824.
		 A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente, por unanimidade, e o acórdão manteve integralmente o crédito tributário (Acórdão n. 108-023.187, 19ª Turma da DRJ08, sessão de 08 de novembro de 2021). O acórdão recebeu a seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
		 Ano-calendário: 2018
		 INTERPOSIÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA - NEGÓCIOS ILÍCITOS.
		 Considerando o previsto na Súmula CARF nº 32, quando comprovada a utilização de conta corrente de outra Pessoa Física em esquema fraudulento, deve a Autoridade Fiscal identificar o verdadeiro beneficiário dos rendimentos e efetuar o lançamento em nome do real responsável.
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
		 Constatada a aquisição de disponibilidade econômica de renda por parte do contribuinte e que este não ofereceu os respectivos rendimentos à tributação na correspondente declaração de ajuste, procede a infração de omissão de rendimentos apurada no lançamento.
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
		 A Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o contribuinte não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
		 PRINCÍPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DO NÃO CONFISCO.
		 Os princípios constitucionais tributários são endereçados aos legisladores e devem ser observados na elaboração das leis tributárias, não comportando apreciação por parte das autoridades administrativas responsáveis pela aplicação destas, seja na constituição, seja no julgamento administrativo do crédito tributário.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Irresignado, o contribuinte William Filipe Alves de Moura interpôs recurso voluntário, tempestivo, em que alega:
		 parcialidade do procedimento fiscal e do julgamento, que teriam se baseado na condenação apurada na Operação Saldo Negativo, procedimento ainda em análise, imputando ao recorrente a penalidade mais gravosa possível
		 que o recorrente é vítima, e não parceiro, da organização criminosa, tendo apenas indicado um cliente e recebido pequena comissão, assumido a responsabilidade e pago o débito da empresa, sendo inverídica a informação de que reconheceu participar da organização, e sendo certa a sua absolvição na ação penal ainda não julgada
		 que o procedimento deveria, no mínimo, aguardar o julgamento da ação penal, não podendo o recorrente ser considerado culpado antes do trânsito em julgado
		 impossibilidade de caracterização de todo valor como renda, pois a hipótese de incidência do imposto de renda, nos termos do art. 43 do CTN, exige acréscimo patrimonial, conforme entendimento do STF no RE n. 117.887-6/SP, não se constituindo em renda os valores recebidos de forma flutuante
		 que os valores decorrentes da compra e venda de veículos configuram crédito flutuante e não renda, correspondendo a movimentação de cerca de R$ 1.000.000,00, sobre a qual só o lucro, estimado em margem de 5% a 7%, poderia ser tributado
		 que os serviços atribuídos à venda de créditos e compensações não trouxeram prejuízo ao Fisco, pois não há compensação ativa e o recorrente promoveu ou está promovendo o ressarcimento a todos os clientes, inclusive mediante parcelamento, de sorte que não houve renda mas crédito circulante recebido e restituído
		 ilegalidade da desconstituição da personalidade jurídica da empresa para cobrança na condição de pessoa física, pois todos os contratos, pagamentos e movimentações financeiras foram feitos em nome da pessoa jurídica, e a pessoa física sequer possui conta bancária, com ofensa ao princípio da menor onerosidade
		 ofensa ao princípio do não confisco e ao direito de propriedade, com invocação dos arts. 3º do CTN, 5º, inciso XXII, e 150, inciso IV, da Constituição Federal
		 caráter confiscatório da multa aplicada, que deve ser minorada, com invocação de doutrina, de julgado da Ministra Rosa Weber do STF no AI n. 769.089 e de aresto do STJ no AI n. 482.281 AgR/SP
		 inaplicabilidade da taxa SELIC como juros de mora, por seu caráter remuneratório e por ofensa aos princípios da legalidade, ao §1º do art. 161 do CTN e ao §3º do art. 192 da CF/88, devendo ser substituída pela UFIR
		 necessidade de redução da multa para 20%, nos termos do §2º do art. 61 da Lei n. 9.430/96 e do art. 59 da Lei n. 8.383/91, por ofensa aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, capacidade contributiva e não confisco
		 Ao final, William Filipe requer o recebimento do recurso, o reconhecimento da descaracterização da renda, a nulidade da desconstituição da personalidade jurídica, a anulação da multa de 150% e, subsidiariamente, a sua revisão por caráter confiscatório.
		 A responsável solidária, embora revel na fase de impugnação, interpôs recurso voluntário, tempestivo, reproduzindo os mesmos argumentos de mérito deduzidos pelo contribuinte, ao final requerendo o recebimento do recurso, o reconhecimento da descaracterização da renda, a nulidade da desconstituição da personalidade jurídica, a anulação da multa de 150% e, subsidiariamente, a sua revisão por caráter confiscatório.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Leonardo Nuñez Campos - Relator
		 Admissibilidade
		 Do recurso do contribuinte
		 O recurso voluntário de William Filipe Alves de Moura, sujeito passivo autuado, é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade do Decreto n. 70.235/72, razão pela qual dele se conhece.
		 Do recurso da responsável solidária
		 Angela Aparecida Alves de Moura foi arrolada como responsável solidária, com fundamento no art. 124, inciso I, do CTN, e, na condição de arrolada, é parte legítima para recorrer, nos termos da Súmula CARF n. 71, de caráter vinculante, assim enunciada.
		 Todos os arrolados como responsáveis tributários na autuação são parte legítima para impugnar e recorrer acerca da exigência do crédito tributário e do respectivo vínculo de responsabilidade. Nessa extensão, quanto à legitimidade e ao vínculo de responsabilidade, o recurso dela poderia ser conhecido.
		 Ocorre que Angela Aparecida não impugnou o lançamento. Foi lavrado o Termo de Revelia de fls. 824, no qual se declarou revel a responsável solidária por haver transcorrido o prazo regulamentar sem impugnação, recolhimento do crédito ou prova de medida judicial. A impugnação é o ato que instaura a fase litigiosa do procedimento, e o faz na medida da matéria impugnada e em relação a quem a apresenta. Não tendo Angela Aparecida impugnado, não se instaurou, quanto a ela, a fase litigiosa, e a matéria de mérito não impugnada acha-se preclusa, na forma do art. 17 do Decreto n. 70.235/72, segundo o qual se considera não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada.
		 A orientação encontra respaldo na Câmara Superior de Recursos Fiscais. O Acórdão n. 9303-016.555, da 3ª Turma da CSRF, por maioria, relatora vencida a Conselheira Tatiana Josefovicz Belisario, redator designado o Conselheiro Vinícius Guimarães, assim ementado.
		 RESPONSÁVEL SOLIDÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO PROCESSUAL.
		 A impugnação instaura a fase litigiosa do procedimento fiscal para o impugnante, ocorrendo a preclusão processual para os demais interessados que não apresentarem impugnação, salvo no caso de matéria de ordem pública. Além da matéria impugnada, a impugnação tem, como um de seus elementos caracterizadores, o próprio impugnante: isso significa que o processo fiscal será instaurado apenas com relação a quem apresentou impugnação e na medida da matéria impugnada. Nessa linha, se apenas o devedor principal apresentar impugnação, o processo administrativo será instaurado com relação apenas a ele, ocorrendo a preclusão processual quanto aos demais responsáveis solidários que não se manifestaram.
		 Assim, o recurso de Angela Aparecida não pode ser conhecido.
		 Preliminar de nulidade e de parcialidade do procedimento e do julgamento
		 Sustenta o contribuinte a nulidade ou a parcialidade do procedimento fiscal e do julgamento, por se apoiarem em elementos da Operação Saldo Negativo, cuja ação penal ainda não foi julgada, com imputação da penalidade mais gravosa e ofensa à presunção de inocência. Aduz, ainda, ser vítima, e não parceiro, da organização criminosa, tendo apenas indicado um cliente e recebido pequena comissão, e reputa certa a sua absolvição na esfera penal.
		 A preliminar não merece acolhida.
		 O processo administrativo fiscal é independente da esfera penal, e a existência de Representação Fiscal para Fins Penais, formalizada em apartado, não condiciona o lançamento nem o seu julgamento. A apuração do crédito tributário apoia-se em prova autônoma constante dos autos, a saber, a movimentação financeira nas contas da WF Consultoria Empresarial e Tributária Eireli e de Angela Aparecida, a ausência de conta bancária própria do contribuinte com movimentação no período e os elementos do Termo de Verificação Fiscal, independentemente do desfecho da ação penal. A utilização, no procedimento fiscal, de elementos de prova também presentes em investigação criminal não contamina o lançamento.
		 A alegação de que o recorrente seria vítima, e não parceiro, da organização, além de não infirmar a prova autônoma da movimentação de rendimentos em seu benefício, diz respeito à valoração da conduta, examinada adiante no plano da qualificação da multa. A eventual absolvição na esfera penal, que sequer se confirmou, não vincula o julgamento administrativo.
		 Não há, ademais, cerceamento de defesa. O contribuinte teve ciência da exigência, impugnou e recorreu, com pleno acesso aos elementos do lançamento. A imputação da qualificação da multa não traduz parcialidade, mas consequência do enquadramento legal, cuja pertinência é matéria de mérito, adiante examinada. Afasta-se a preliminar.
		 Mérito
		 Registre-se, de início, que as duas infrações têm suporte fático e probatório próprio. A primeira, de omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício, no valor de R$ 64.112,18, corresponde a valores creditados na conta de Angela Aparecida pela LFJ Construtora I Ltda, com origem identificada. A segunda, de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, no valor de R$ 421.250,00, ampara-se na presunção legal do art. 42 da Lei n. 9.430/96. A distinção entre os dois regimes probatórios é relevante para o exame dos argumentos recursais.
		 Renda como acréscimo patrimonial e valores flutuantes (art. 43 do CTN; RE 117.887)
		 Alega o recorrente que a hipótese de incidência do imposto de renda exige acréscimo patrimonial, nos termos do art. 43 do CTN e do entendimento do Supremo Tribunal Federal no RE n. 117.887-6/SP, de modo que valores flutuantes, que apenas transitam pelo ativo, não constituiriam renda.
		 O art. 43 do CTN de fato define o fato gerador do imposto como a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos, e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal associa o conceito de renda ao acréscimo patrimonial. Isso, porém, não socorre o recorrente. As parcelas que compõem o lançamento não são meros trânsitos patrimoniais neutros, mas rendimentos, seja os identificados como decorrentes do trabalho sem vínculo, seja os presumidos a partir de depósitos de origem não comprovada. Quanto a estes, a presunção legal do art. 42 da Lei n. 9.430/96 caracteriza omissão de rendimentos pela só falta de comprovação da origem dos recursos creditados, sem necessidade de demonstração de consumo ou de acréscimo patrimonial adicional, conforme a Súmula CARF n. 26, de caráter vinculante.
		 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
		 A alegação de que os valores seriam meramente flutuantes não vem acompanhada de prova. O ônus de comprovar a origem e a natureza dos créditos é do contribuinte, e dele não se desincumbiu. A alegação não merece prosperar.
		 Valores de compra e venda de veículos como crédito flutuante e tributação apenas do lucro
		 Sustenta o recorrente que parte relevante dos valores, cerca de R$ 1.000.000,00, decorreria da compra e venda de veículos, caracterizando crédito flutuante, de modo que apenas o lucro, em margem de 5% a 7%, seria tributável.
		 O argumento esbarra na ausência de prova. Não há nos autos documentação hábil e idônea da alegada atividade de revenda de veículos, tampouco dos custos que permitiriam apurar a margem invocada. A decisão recorrida já havia registrado que o contribuinte se limitou a alegar a revenda sem apresentar documentos. Tratando-se de depósitos de origem não comprovada, a titularidade e a natureza dos valores seguem a presunção do art. 42 da Lei n. 9.430/96, não elidida por mera alegação. A pretensão de tributar somente uma margem estimada não encontra suporte probatório, e a alegação não merece prosperar.
		 Ausência de prejuízo ao Fisco e ressarcimento aos clientes
		 Alega o recorrente a ausência de prejuízo ao Fisco, porque as compensações teriam sido canceladas ou glosadas de ofício, e o ressarcimento aos clientes, inclusive por parcelamento, de modo que não haveria renda, mas crédito circulante recebido e restituído.
		 A alegação não afasta a incidência. O fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade dos rendimentos pelo recorrente, e não o resultado das compensações realizadas por terceiros perante o Fisco. Eventual glosa ou cancelamento de compensações de clientes diz respeito a relação jurídica diversa, e não descaracteriza os rendimentos por ele auferidos. O alegado ressarcimento, por sua vez, não vem provado nos autos, e, ainda que o estivesse, a destinação posterior dos rendimentos não afasta a ocorrência do fato gerador, verificado no momento da respectiva aquisição. A alegação não merece prosperar.
		 Ilegalidade da desconsideração da personalidade jurídica e menor onerosidade
		 Sustenta o recorrente a ilegalidade da desconstituição da personalidade jurídica da empresa para a cobrança na pessoa física, uma vez que os contratos, pagamentos e movimentações estariam em nome da pessoa jurídica, que a pessoa física sequer teria conta bancária, e que haveria ofensa ao princípio da menor onerosidade.
		 A tese fiscal não é de desconsideração da personalidade jurídica em sentido civil, mas de atribuição dos rendimentos ao seu real beneficiário, por interposição de pessoa, com fundamento nos arts. 121, parágrafo único, inciso I, e 149, inciso VII, do CTN, no §5º do art. 42 da Lei n. 9.430/96 e na Súmula CARF n. 32, de caráter vinculante:
		 A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros.
		 O Termo de Verificação Fiscal demonstrou que os rendimentos do recorrente foram alocados na conta de sua progenitora, Angela Aparecida, e nas contas da WF Consultoria, sem que o contribuinte dispusesse de conta própria movimentada no período. A constituição do crédito na pessoa física do beneficiário é legítima, nos termos da Súmula CARF n. 12, de caráter vinculante.
		 Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.
		 A matéria foi enfrentada, em contexto de interposição fraudulenta de pessoa jurídica em negócios ilícitos, no Acórdão n. 2401-011.541, da 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção, relatora a Conselheira Ana Carolina da Silva Barbosa, por unanimidade, assim ementado no ponto.
		 NULIDADE. INTERPOSIÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS. NEGÓCIOS ILÍCITOS. FRAUDE TRIBUTÁRIA. IDENTIFICAÇÃO REAL BENEFICIÁRIO PESSOA FÍSICA. LANÇAMENTO. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
		 Comprovado, por meio de conjunto probatório robusto e convergente, que pessoas jurídicas foram utilizadas, em esquema de interposição fraudulenta, para operacionalizar rendimentos de pessoa física em negócios ilícitos, a autoridade fiscal deve identificar o real beneficiário dos rendimentos, apurar o crédito tributário e efetuar o lançamento do imposto e acréscimos legais devidos, por força do disposto no artigo 142 do CTN.
		 O argumento de menor onerosidade não prospera, porquanto a atribuição do rendimento ao real beneficiário decorre de imposição legal, e não de escolha da autoridade lançadora. A alegação não merece prosperar.
		 Não confisco e direito de propriedade
		 Sustenta o recorrente ofensa ao não confisco e ao direito de propriedade, com invocação dos arts. 3º do CTN, 5º, inciso XXII, e 150, inciso IV, da Constituição Federal.
		 A arguição, no ponto em que pretende o exame da compatibilidade da exigência com princípios constitucionais em abstrato, esbarra na Súmula CARF n. 2.
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 A alegação, nesse contorno, não comporta acolhida. Ressalva-se que a questão do percentual da multa, adiante examinada, é resolvida por aplicação de lei superveniente mais benéfica, e não por juízo de inconstitucionalidade.
		 Qualificação da multa
		 O recurso impugna a multa aplicada. Cumpre distinguir dois planos, a qualificação, ligada à existência de dolo, e o percentual, examinado no item seguinte.
		 Quanto à qualificação, a multa foi enquadrada no art. 44, inciso I e §1º, da Lei n. 9.430/96, combinado com os arts. 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64. O Termo de Verificação Fiscal demonstrou a conduta dolosa do contribuinte, que se utilizou das contas da WF Consultoria e de Angela Aparecida para o recebimento de rendimentos relacionados a atividade ilícita, ocultando-os da administração tributária. A movimentação de recursos em contas de interpostas pessoas autoriza a qualificação, nos termos da Súmula CARF n. 34, de caráter vinculante.
		 Nos lançamentos em que se apura omissão de receita ou rendimentos, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, é cabível a qualificação da multa de ofício, quando constatada a movimentação de recursos em contas bancárias de interpostas pessoas.
		 Não se está diante da simples apuração de omissão por presunção legal, hipótese em que as Súmulas CARF n. 14 e n. 25 exigiriam prova adicional do intuito de fraude, mas de conduta dolosa efetivamente demonstrada nos autos, consistente na interposição de pessoas para ocultar rendimentos de atividade ilícita. A alegação de que o recorrente seria mera vítima não encontra respaldo na prova, que evidencia a alocação deliberada dos rendimentos em contas de terceiros. Mantém-se a qualificação.
		 Percentual da multa e retroatividade benigna
		 O recurso pede a redução da multa para 20%, com base no §2º do art. 61 da Lei n. 9.430/96 e no art. 59 da Lei n. 8.383/91. Os dispositivos invocados cuidam de multa de mora, incidente sobre débitos pagos espontaneamente com atraso, e não se aplicam à multa de ofício qualificada, de modo que o pedido, no seu fundamento literal, não prospera.
		 Subsiste, porém, matéria de ordem pública que impõe a redução do percentual. A multa qualificada foi aplicada no percentual de 150%. A Lei n. 14.689/2023 alterou o art. 44 da Lei n. 9.430/96 e passou a fixar em 100% a multa qualificada nas hipóteses de sonegação, fraude ou conluio, reservado o percentual de 150% aos casos de reincidência. Tratando-se de norma sancionatória mais benéfica ao infrator, aplica-se a retroatividade benigna do art. 106, inciso II, alínea c, do CTN, segundo o qual a lei se aplica a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
		 Cabível, portanto, a redução do percentual de 150% para 100%, por retroatividade benigna, tratando-se de matéria de ordem pública que aproveita ao crédito e, por consequência, também à responsável solidária.
		 SELIC como juros de mora
		 Sustenta o recorrente a inaplicabilidade da taxa SELIC como juros de mora, por seu caráter remuneratório e por ofensa ao §1º do art. 161 do CTN e ao §3º do art. 192 da Constituição Federal, pretendendo a sua substituição pela UFIR.
		 A incidência da SELIC sobre os débitos tributários federais está pacificada, nos termos da Súmula CARF n. 4.
		 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
		 A arguição de inconstitucionalidade, por sua vez, esbarra na Súmula CARF n. 2. A alegação não merece prosperar.
		 Dispositivo
		 Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso voluntário da responsável solidária, conhecer o do contribuinte rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, dar-lhe provimento parcial apenas para reduzir a multa qualificada de 150% para 100%.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo Nuñez Campos
		 Relator
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idonea, a origem e a natureza dos valores, ndo bastando alegacao
desacompanhada de prova.

MULTA QUALIFICADA. DOLO. INTERPOSIGAO DE PESSOAS. SUMULA CARF
N2 34.

E cabivel a qualificacio da multa de oficio quando comprovada a
movimentacdo de recursos em contas de interpostas pessoas com o intuito
de ocultar rendimentos de atividade ilicita, restando demonstrado o dolo.

MULTA QUALIFICADA. PERCENTUAL. RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI N¢
14.689/2023.

A multa qualificada de 150% reduz-se a 100%, por forgca da superveniéncia
da Lei n? 14.689/2023, que alterou o art. 44 da Lei n? 9.430/96, aplicando-
se a retroatividade benigna do art. 106, inciso Il, alinea "c", do CTN a ato
ndo definitivamente julgado e sem reincidéncia.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Sdo devidos os juros de mora a taxa SELIC sobre os débitos tributdrios
federais, nos termos da Simula CARF n2 4.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n3o conhecer
do recurso voluntario da responsdvel solidaria, por preclusdo. Por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso voluntdrio do contribuinte, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito,
dar-lhe parcial provimento, para reduzir a multa qualificada de 150% para 100%.

Assinado Digitalmente

Leonardo Nuiiez Campos — Relator

Assinado Digitalmente

Marcelo de Sousa Sateles — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Marcio Henrique Sales Parada,
Leonardo Nuiiez Campos, Andre Barros de Moura, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
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RELATORIO

Trata-se de recursos voluntarios interpostos por William Filipe Alves de Moura, na
condicdo de sujeito passivo autuado, e por Angela Aparecida Alves de Moura, na condi¢do de
responsavel soliddria, contra o acérddo n. 108-023.187 da 192 Turma da DRJ08, que julgou
improcedente a impugnacgao.

A exigéncia tem por objeto o Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica do ano-
calenddrio 2018, apurado em face de William Filipe Alves de Moura. Pelo Auto de Infragdo (fls.
752/762), apurou-se crédito tributdrio de RS 344.324,42, composto de RS 133.474,60 de imposto,
RS 200.211,90 de multa proporcional de 150% e RS 10.637,92 de juros de mora calculados até
04/2021. Figura como demais sujeito passivo Angela Aparecida Alves de Moura, progenitora do
autuado, arrolada como responsdvel solidaria de fato, com enquadramento no art. 124, inciso |, da
Lein. 5.172/66 (fls. 754).

O lancamento apoiou-se em duas infracdes, ambas relativas ao ano-calendario 2018
e ambas sujeitas a tabela progressiva. A primeira foi a omissdao de rendimentos do trabalho sem
vinculo empregaticio recebidos de pessoa juridica, no valor de RS 64.112,18, decorrentes de
valores creditados na conta de Angela Aparecida pela empresa LFJ Construtora | Ltda. A segunda
foi a omissdao de rendimentos caracterizada por depésitos bancarios de origem ndo comprovada,
no valor de RS 421.250,00, relativos a valores creditados na conta de Angela Aparecida por
diversos depositantes cuja origem ndo foi comprovada. Aplicou-se a multa de oficio qualificada,
com enquadramento no art. 44, inciso |, e §12, da Lei n. 9.430/96, combinado com os arts. 71, 72 e
73 da Lei n. 4.502/64 (fls. 755/760).

Consta do Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 768/803) que William Filipe foi
identificado, em sede da Operacdo Saldo Negativo, como parceiro de organizacdo criminosa
dedicada a venda de falsos créditos para compensac¢des fraudulentas de tributos federais e que,
mesmo apds a prisdo de seus parceiros em 11/2019, prosseguiu na atividade. A fiscalizagdo
apurou que William Filipe se utilizou das contas correntes da empresa de sua titularidade, WF
Consultoria Empresarial e Tributéria Eireli, e da conta corrente de sua progenitora, Angela
Aparecida, para movimentar rendimentos recebidos, e que nao dispunha de conta bancaria
prépria com movimentagdo nos anos de 2018 e 2019. Os valores creditados na conta de Angela
Aparecida foram atribuidos a William Filipe como real beneficiario, com amparo nos arts. 121,
paragrafo Unico, inciso |, e 149, inciso VII, do CTN, no §52 do art. 42 da Lei n. 9.430/96 e na Sumula
CARF n. 32. A responsabilidade solidaria de Angela Aparecida foi fundamentada no art. 124, inciso
I, do CTN, por ter permitido de forma consciente que o filho utilizasse sua conta pessoal para
ocultar rendimentos. Consignou-se, ainda, a lavratura de arrolamento de bens e de Representacao
Fiscal para Fins Penais.

O contribuinte William Filipe apresentou impugnacao.



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2401-012.689 — 22 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.720341/2021-31

A responsavel solidaria Angela Aparecida Alves de Moura n3o apresentou

impugnacao, tendo sido lavrado o Termo de Revelia de fls. 824.

A impugnacdo do contribuinte foi julgada improcedente, por unanimidade, e o

acérdao manteve integralmente o crédito tributario (Acérddao n. 108-023.187, 192 Turma da

DRJ08, sessdao de 08 de novembro de 2021). O acérddo recebeu a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2018
INTERPOSICAO DE PESSOA FiSICA OU JURIDICA - NEGOCIOS ILICITOS.

Considerando o previsto na SUmula CARF n2 32, quando comprovada a utilizacdo
de conta corrente de outra Pessoa Fisica em esquema fraudulento, deve a
Autoridade Fiscal identificar o verdadeiro beneficidrio dos rendimentos e efetuar
o langamento em nome do real responsavel.

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Constatada a aquisicdo de disponibilidade econémica de renda por parte do
contribuinte e que este ndo ofereceu os respectivos rendimentos a tributacdo na
correspondente declaracdo de ajuste, procede a infracdo de omissdo de
rendimentos apurada no langamento.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A Lei n2 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presuncdo de omissdo de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancdria para os quais o
contribuinte ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacgdes.

PRINCIPIOS DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E DO NAO CONFISCO.

Os principios constitucionais tributarios sdo enderecados aos legisladores e
devem ser observados na elaboragdo das leis tributarias, ndo comportando
apreciagdo por parte das autoridades administrativas responsdaveis pela aplicagdo
destas, seja na constituicdo, seja no julgamento administrativo do crédito
tributario.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Irresignado, o contribuinte William Filipe Alves de Moura interpds recurso

voluntario, tempestivo, em que alega:

parcialidade do procedimento fiscal e do julgamento, que teriam se baseado
na condenacdo apurada na Operacao Saldo Negativo, procedimento ainda
em analise, imputando ao recorrente a penalidade mais gravosa possivel

gue o recorrente é vitima, e ndo parceiro, da organizacado criminosa, tendo
apenas indicado um cliente e recebido pequena comissdo, assumido a
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responsabilidade e pago o débito da empresa, sendo inveridica a informacao
de que reconheceu participar da organizacao, e sendo certa a sua absolvicao
na agao penal ainda ndo julgada

e que o procedimento deveria, no minimo, aguardar o julgamento da acdo
penal, ndo podendo o recorrente ser considerado culpado antes do transito
em julgado

e impossibilidade de caracterizacdo de todo valor como renda, pois a hipdtese
de incidéncia do imposto de renda, nos termos do art. 43 do CTN, exige
acréscimo patrimonial, conforme entendimento do STF no RE n. 117.887-
6/SP, ndo se constituindo em renda os valores recebidos de forma flutuante

e que os valores decorrentes da compra e venda de veiculos configuram
crédito flutuante e ndo renda, correspondendo a movimentacao de cerca de
RS 1.000.000,00, sobre a qual sé o lucro, estimado em margem de 5% a 7%,
poderia ser tributado

e que os servicos atribuidos a venda de créditos e compensacdes nao
trouxeram prejuizo ao Fisco, pois ndo ha compensacao ativa e o recorrente
promoveu ou estd promovendo o ressarcimento a todos os clientes,
inclusive mediante parcelamento, de sorte que ndo houve renda mas crédito
circulante recebido e restituido

e ilegalidade da desconstituicdo da personalidade juridica da empresa para
cobranca na condicdo de pessoa fisica, pois todos os contratos, pagamentos
e movimentacGes financeiras foram feitos em nome da pessoa juridica, e a
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pessoa fisica sequer possui conta bancaria, com ofensa ao principio da
menor onerosidade

e ofensa ao principio do ndo confisco e ao direito de propriedade, com
invocacdao dos arts. 32 do CTN, 59, inciso XXIl, e 150, inciso IV, da
Constituicdo Federal

e carater confiscatério da multa aplicada, que deve ser minorada, com
invocacdo de doutrina, de julgado da Ministra Rosa Weber do STF no Al n.
769.089 e de aresto do STJ no Al n. 482.281 AgR/SP

e inaplicabilidade da taxa SELIC como juros de mora, por seu cardter
remuneratorio e por ofensa aos principios da legalidade, ao §12 do art. 161
do CTN e ao §32 do art. 192 da CF/88, devendo ser substituida pela UFIR

e necessidade de reducdo da multa para 20%, nos termos do §22 do art. 61 da
Lei n. 9.430/96 e do art. 59 da Lei n. 8.383/91, por ofensa aos principios da
razoabilidade, proporcionalidade, capacidade contributiva e ndo confisco
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Ao final, William Filipe requer o recebimento do recurso, o reconhecimento da
descaracterizacdo da renda, a nulidade da desconstituicdo da personalidade juridica, a anulacdo
da multa de 150% e, subsidiariamente, a sua revisdo por carater confiscatério.

A responsdvel solidaria, embora revel na fase de impugnacdo, interp0s recurso
voluntdrio, tempestivo, reproduzindo os mesmos argumentos de mérito deduzidos pelo
contribuinte, ao final requerendo o recebimento do recurso, o reconhecimento da
descaracterizacdo da renda, a nulidade da desconstituicdo da personalidade juridica, a anulacdo
da multa de 150% e, subsidiariamente, a sua revisdo por carater confiscatério.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Leonardo Nufiez Campos — Relator
Admissibilidade
Do recurso do contribuinte

O recurso voluntario de William Filipe Alves de Moura, sujeito passivo autuado, é
tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade do Decreto n. 70.235/72, razdo
pela qual dele se conhece.

Do recurso da responsavel solidaria

Angela Aparecida Alves de Moura foi arrolada como responsavel solidaria, com
fundamento no art. 124, inciso |, do CTN, e, na condicdo de arrolada, é parte legitima para
recorrer, nos termos da SUmula CARF n. 71, de carater vinculante, assim enunciada.

Todos os arrolados como responsaveis tributdrios na autuacao sdo parte legitima
para impugnar e recorrer acerca da exigéncia do crédito tributdrio e do respectivo vinculo de
responsabilidade. Nessa extensdo, quanto a legitimidade e ao vinculo de responsabilidade, o
recurso dela poderia ser conhecido.

Ocorre que Angela Aparecida ndao impugnou o langamento. Foi lavrado o Termo de
Revelia de fls. 824, no qual se declarou revel a responsavel solidaria por haver transcorrido o prazo
regulamentar sem impugnacdo, recolhimento do crédito ou prova de medida judicial. A
impugnacdo é o ato que instaura a fase litigiosa do procedimento, e o faz na medida da matéria
impugnada e em relacdo a quem a apresenta. Nao tendo Angela Aparecida impugnado, ndo se
instaurou, quanto a ela, a fase litigiosa, e a matéria de mérito ndo impugnada acha-se preclusa, na
forma do art. 17 do Decreto n. 70.235/72, segundo o qual se considera ndo impugnada a matéria
gue nao tenha sido expressamente contestada.
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A orientacdo encontra respaldo na Camara Superior de Recursos Fiscais. O Acérdao
n. 9303-016.555, da 32 Turma da CSRF, por maioria, relatora vencida a Conselheira Tatiana
Josefovicz Belisario, redator designado o Conselheiro Vinicius Guimaraes, assim ementado.

RESPONSAVEL ~ SOLIDARIO. AUSENCIA DE IMPUGNAGAO. PRECLUSAO
PROCESSUAL.

A impugnacao instaura a fase litigiosa do procedimento fiscal para o impugnante,
ocorrendo a preclusdo processual para os demais interessados que ndo
apresentarem impugnacao, salvo no caso de matéria de ordem publica. Além da
matéria impugnada, a impugnacdo tem, como um de seus elementos
caracterizadores, o préprio impugnante: isso significa que o processo fiscal serd
instaurado apenas com relacdo a quem apresentou impugnacdo e na medida da
matéria impugnada. Nessa linha, se apenas o devedor principal apresentar
impugnacado, o processo administrativo serd instaurado com relacdo apenas a ele,
ocorrendo a preclusdo processual quanto aos demais responsaveis solidarios que
ndo se manifestaram.

Assim, o recurso de Angela Aparecida nao pode ser conhecido.
Preliminar de nulidade e de parcialidade do procedimento e do julgamento

Sustenta o contribuinte a nulidade ou a parcialidade do procedimento fiscal e do
julgamento, por se apoiarem em elementos da Operacdo Saldo Negativo, cuja acdo penal ainda
nao foi julgada, com imputacdo da penalidade mais gravosa e ofensa a presuncdo de inocéncia.
Aduz, ainda, ser vitima, e ndo parceiro, da organizacao criminosa, tendo apenas indicado um
cliente e recebido pequena comissao, e reputa certa a sua absolvi¢ao na esfera penal.

A preliminar ndo merece acolhida.

O processo administrativo fiscal é independente da esfera penal, e a existéncia de
Representagdo Fiscal para Fins Penais, formalizada em apartado, ndo condiciona o langamento
nem o seu julgamento. A apurac¢do do crédito tributdrio apoia-se em prova autébnoma constante
dos autos, a saber, a movimentacdo financeira nas contas da WF Consultoria Empresarial e
Tributdria Eireli e de Angela Aparecida, a auséncia de conta bancdria prdpria do contribuinte com
movimentag¢ao no periodo e os elementos do Termo de Verificagao Fiscal, independentemente do
desfecho da acdo penal. A utilizacdo, no procedimento fiscal, de elementos de prova também
presentes em investigacdo criminal ndo contamina o lancamento.

A alegacdo de que o recorrente seria vitima, e ndo parceiro, da organizacdo, além
de ndo infirmar a prova autbnoma da movimentacdo de rendimentos em seu beneficio, diz
respeito a valoracdo da conduta, examinada adiante no plano da qualificacdo da multa. A eventual
absolvicdo na esfera penal, que sequer se confirmou, ndo vincula o julgamento administrativo.

N3do hd, ademais, cerceamento de defesa. O contribuinte teve ciéncia da exigéncia,
impugnou e recorreu, com pleno acesso aos elementos do lancamento. A imputacdo da
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qualificacdo da multa ndo traduz parcialidade, mas consequéncia do enquadramento legal, cuja
pertinéncia é matéria de mérito, adiante examinada. Afasta-se a preliminar.

Mérito

Registre-se, de inicio, que as duas infragcdes tém suporte fatico e probatdrio proprio.
A primeira, de omissdo de rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio, no valor de RS
64.112,18, corresponde a valores creditados na conta de Angela Aparecida pela LFJ Construtora |
Ltda, com origem identificada. A segunda, de omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios de origem n3do comprovada, no valor de RS 421.250,00, ampara-se na presungdo legal

do art. 42 da Lei n. 9.430/96. A distingdo entre os dois regimes probatdrios é relevante para o
exame dos argumentos recursais.

Renda como acréscimo patrimonial e valores flutuantes (art. 43 do CTN; RE
117.887)

Alega o recorrente que a hipdtese de incidéncia do imposto de renda exige
acréscimo patrimonial, nos termos do art. 43 do CTN e do entendimento do Supremo Tribunal
Federal no RE n. 117.887-6/SP, de modo que valores flutuantes, que apenas transitam pelo ativo,
nao constituiriam renda.

O art. 43 do CTN de fato define o fato gerador do imposto como a aquisicdo da
disponibilidade econdmica ou juridica de renda ou de proventos, e a jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal associa o conceito de renda ao acréscimo patrimonial. Isso, porém, ndo socorre o
recorrente. As parcelas que compdem o langamento ndo sdo meros transitos patrimoniais
neutros, mas rendimentos, seja os identificados como decorrentes do trabalho sem vinculo, seja
os presumidos a partir de depdsitos de origem ndo comprovada. Quanto a estes, a presuncao legal
do art. 42 da Lei n. 9.430/96 caracteriza omissdo de rendimentos pela so falta de comprovacdo da
origem dos recursos creditados, sem necessidade de demonstracdao de consumo ou de acréscimo
patrimonial adicional, conforme a SUmula CARF n. 26, de carater vinculante.

A presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei n? 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancdarios sem origem comprovada.

A alegacdo de que os valores seriam meramente flutuantes nao vem acompanhada
de prova. O 6nus de comprovar a origem e a natureza dos créditos é do contribuinte, e dele ndo se
desincumbiu. A alegacdo ndo merece prosperar.

Valores de compra e venda de veiculos como crédito flutuante e tributagao
apenas do lucro

Sustenta o recorrente que parte relevante dos valores, cerca de RS 1.000.000,00,
decorreria da compra e venda de veiculos, caracterizando crédito flutuante, de modo que apenas
o lucro, em margem de 5% a 7%, seria tributavel.

O argumento esbarra na auséncia de prova. Ndao hd nos autos documentagdo habil
e idonea da alegada atividade de revenda de veiculos, tampouco dos custos que permitiriam
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apurar a margem invocada. A decisdo recorrida ja havia registrado que o contribuinte se limitou a
alegar a revenda sem apresentar documentos. Tratando-se de depdsitos de origem nao
comprovada, a titularidade e a natureza dos valores seguem a presuncdo do art. 42 da Lei n.
9.430/96, ndo elidida por mera alegagdo. A pretensdo de tributar somente uma margem estimada
ndo encontra suporte probatério, e a alegagdo ndo merece prosperar.

Auséncia de prejuizo ao Fisco e ressarcimento aos clientes

Alega o recorrente a auséncia de prejuizo ao Fisco, porque as compensacdes teriam
sido canceladas ou glosadas de oficio, e o ressarcimento aos clientes, inclusive por parcelamento,
de modo que ndo haveria renda, mas crédito circulante recebido e restituido.

A alegacdo ndo afasta a incidéncia. O fato gerador do imposto de renda é a
aquisicdo da disponibilidade dos rendimentos pelo recorrente, e ndo o resultado das
compensacOes realizadas por terceiros perante o Fisco. Eventual glosa ou cancelamento de
compensacdes de clientes diz respeito a relacdo juridica diversa, e n3ao descaracteriza os
rendimentos por ele auferidos. O alegado ressarcimento, por sua vez, ndo vem provado nos autos,
e, ainda que o estivesse, a destinagdo posterior dos rendimentos ndo afasta a ocorréncia do fato
gerador, verificado no momento da respectiva aquisi¢dao. A alegacdo ndo merece prosperar.

llegalidade da desconsideragao da personalidade juridica e menor onerosidade

Sustenta o recorrente a ilegalidade da desconstituicdo da personalidade juridica da
empresa para a cobranga na pessoa fisica, uma vez que os contratos, pagamentos e
movimenta¢des estariam em nome da pessoa juridica, que a pessoa fisica sequer teria conta
bancaria, e que haveria ofensa ao principio da menor onerosidade.

A tese fiscal ndo é de desconsideracdo da personalidade juridica em sentido civil,
mas de atribuicdo dos rendimentos ao seu real beneficidrio, por interposicdo de pessoa, com
fundamento nos arts. 121, paragrafo uUnico, inciso |, e 149, inciso VII, do CTN, no §52 do art. 42 da
Lei n. 9.430/96 e na Sumula CARF n. 32, de carater vinculante:

A titularidade dos depdsitos bancarios pertence as pessoas indicadas nos dados
cadastrais, salvo quando comprovado com documentagao habil e idonea o uso da
conta por terceiros.

O Termo de Verificagdo Fiscal demonstrou que os rendimentos do recorrente foram
alocados na conta de sua progenitora, Angela Aparecida, e nas contas da WF Consultoria, sem que
o contribuinte dispusesse de conta prdpria movimentada no periodo. A constituicdo do crédito na
pessoa fisica do beneficiario é legitima, nos termos da Simula CARF n. 12, de carater vinculante.

Constatada a omissao de rendimentos sujeitos a incidéncia do imposto de renda na
declaracdo de ajuste anual, é legitima a constituicdo do crédito tributdrio na pessoa fisica do
beneficiario, ainda que a fonte pagadora nao tenha procedido a respectiva retencao.

A matéria foi enfrentada, em contexto de interposicdo fraudulenta de pessoa
juridica em negdcios ilicitos, no Acérddo n. 2401-011.541, da 12 Turma Ordinaria da 42 Camara da
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22 Secdo, relatora a Conselheira Ana Carolina da Silva Barbosa, por unanimidade, assim ementado
no ponto.

NULIDADE. INTERPOSIGAO DE PESSOAS JURIDICAS. NEGOCIOS ILICITOS. FRAUDE
TRIBUTARIA. IDENTIFICACAO REAL BENEFICIARIO PESSOA FiSICA. LANGAMENTO.
OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Comprovado, por meio de conjunto probatério robusto e convergente, que
pessoas juridicas foram utilizadas, em esquema de interposicao fraudulenta, para
operacionalizar rendimentos de pessoa fisica em negdcios ilicitos, a autoridade
fiscal deve identificar o real beneficiario dos rendimentos, apurar o crédito
tributdrio e efetuar o lancamento do imposto e acréscimos legais devidos, por
forga do disposto no artigo 142 do CTN.

O argumento de menor onerosidade nao prospera, porquanto a atribuicdo do
rendimento ao real beneficidrio decorre de imposicdo legal, e ndo de escolha da autoridade
langadora. A alegag¢ao ndao merece prosperar.

N3ao confisco e direito de propriedade

Sustenta o recorrente ofensa ao nao confisco e ao direito de propriedade, com
invocacdo dos arts. 32 do CTN, 59, inciso XXII, e 150, inciso IV, da Constituicdo Federal.

A arguicdo, no ponto em que pretende o exame da compatibilidade da exigéncia
com principios constitucionais em abstrato, esbarra na Simula CARF n. 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

A alegacdo, nesse contorno, ndo comporta acolhida. Ressalva-se que a questdao do
percentual da multa, adiante examinada, é resolvida por aplicacdo de lei superveniente mais
benéfica, e ndo por juizo de inconstitucionalidade.

Qualificagdo da multa

O recurso impugna a multa aplicada. Cumpre distinguir dois planos, a qualificacao,
ligada a existéncia de dolo, e o percentual, examinado no item seguinte.

Quanto a qualificagdo, a multa foi enquadrada no art. 44, inciso | e §12, da Lei n.
9.430/96, combinado com os arts. 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64. O Termo de Verificacdo Fiscal
demonstrou a conduta dolosa do contribuinte, que se utilizou das contas da WF Consultoria e de
Angela Aparecida para o recebimento de rendimentos relacionados a atividade ilicita, ocultando-
os da administracdo tributaria. A movimentacdo de recursos em contas de interpostas pessoas
autoriza a qualificacdo, nos termos da Simula CARF n. 34, de carater vinculante.

Nos langamentos em que se apura omissdao de receita ou rendimentos,
decorrente de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, é cabivel a
qualificacdo da multa de oficio, quando constatada a movimentag¢do de recursos
em contas bancarias de interpostas pessoas.

< 10



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2401-012.689 — 22 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.720341/2021-31

N3o se estd diante da simples apuracdo de omissdo por presuncdo legal, hipdtese
em que as Sumulas CARF n. 14 e n. 25 exigiriam prova adicional do intuito de fraude, mas de
conduta dolosa efetivamente demonstrada nos autos, consistente na interposicdo de pessoas para
ocultar rendimentos de atividade ilicita. A alegacdo de que o recorrente seria mera vitima nao
encontra respaldo na prova, que evidencia a alocagdo deliberada dos rendimentos em contas de
terceiros. Mantém-se a qualificagao.

Percentual da multa e retroatividade benigna

O recurso pede a reducdo da multa para 20%, com base no §22 do art. 61 da Lei n.
9.430/96 e no art. 59 da Lei n. 8.383/91. Os dispositivos invocados cuidam de multa de mora,
incidente sobre débitos pagos espontaneamente com atraso, e ndo se aplicam a multa de oficio
qualificada, de modo que o pedido, no seu fundamento literal, ndo prospera.

Subsiste, porém, matéria de ordem publica que impd&e a reducdo do percentual. A
multa qualificada foi aplicada no percentual de 150%. A Lei n. 14.689/2023 alterou o art. 44 da Lei
n. 9.430/96 e passou a fixar em 100% a multa qualificada nas hipéteses de sonegagdo, fraude ou
conluio, reservado o percentual de 150% aos casos de reincidéncia. Tratando-se de norma
sancionatdria mais benéfica ao infrator, aplica-se a retroatividade benigna do art. 106, inciso Il,
alinea "c", do CTN, segundo o qual a lei se aplica a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato nao
definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

Cabivel, portanto, a redugdo do percentual de 150% para 100%, por retroatividade
benigna, tratando-se de matéria de ordem publica que aproveita ao crédito e, por consequéncia,
também a responsavel solidaria.

SELIC como juros de mora

Sustenta o recorrente a inaplicabilidade da taxa SELIC como juros de mora, por seu
carater remuneratério e por ofensa ao §12 do art. 161 do CTN e ao §32 do art. 192 da Constitui¢do
Federal, pretendendo a sua substituicao pela UFIR.

A incidéncia da SELIC sobre os débitos tributdrios federais estd pacificada, nos
termos da Sumula CARF n. 4.

A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e
Custddia - SELIC para titulos federais.

A arguicdo de inconstitucionalidade, por sua vez, esbarra na Simula CARF n. 2. A
alegacdo ndao merece prosperar.

Dispositivo

=11
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Ante o exposto, voto no sentido de ndao conhecer do recurso voluntario da
responsavel solidaria, conhecer o do contribuinte rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito,
dar-lhe provimento parcial apenas para reduzir a multa qualificada de 150% para 100%.

Assinado Digitalmente
Leonardo Nufiez Campos

Relator
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